
 
 
 
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 

O presente documento visa orientar a Contratação de empresa especializada no ramo pertinente, para prestação 

de serviços de pavimentação asfáltica, cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados neste 

termo de referência. 

O detalhamento do objeto está especificado, conforme tabela referência, componente deste Termo, cujo 

quantitativos atende as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

1.SETOR DEMANDANTE: 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 

2. DETALHAMENTO DO OBJETO:  

O objeto do presente Termo de Referência é prestação de serviços de pavimentação asfáltica nas vias do 

município de Castanhal/PA. Cujas especificações gerais, descrição dos itens e quantitativos encontram-se 

dispostos na tabela abaixo. 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID.  QUANT.  
 P. 

UNITÁRIO S/ 
B.D.I  

 P. UNITÁRIO 
C/ B.D.I  

 P. TOTAL  

1 Próprio 
EXECUCAO DE IMPRIMACAO COM EMULSAO 
ASFALTICA 

M² 
   
30.637,50  

                   
4,60  

                   
4,90  

       
150.123,75  

2 Próprio 
EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. 

M² 
   
30.637,50  

1,99 
                   
2,40  

         
73.530,00  

3 SINAPI 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE 
CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 
ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

M³ 
     
1.531,87  

2.090,20 
             
2.527,05  

     
3.871.112,08  

4 SINAPI 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE 
TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO DE 
30000 L, EM VIA URBANA EM  LEITO NATURAL 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TxKM 
   
73.530,00  

1,74 
                   
2,10  

       
154.413,00  

            
 TOTAL 
GERAL  

     
4.249.178,83  

 

2.1 Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como obra de engenharia, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

2.2 O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares. O plano anual de contratação está sendo elaborado no decorrer do ano de 

2025, para o ano de 2026. 

 

 



 
 
 
 
 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO ОВЈЕТО Е ESPECIFICÇÃO DO PRODUTO  

 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares. 
 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBЈЕТО  

Condições de execução  

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: O início da execução do objeto deverá ocorrer em 5 (Cinco) 

dias úteis a partir da requisição emitida pelo Fiscal do Contrato ou da emissão da ordem de serviço;  

A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da obra ou do serviço é da 

empresa executante;  

A superfície deve estar limpa, isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais;  

Eventuais defeitos existentes devem ser adequadamente reparados previamente à aplicação da mistura;  

A aplicação deve ser iniciada com o "caminhão-usina" em velocidade lenta uniforme, respeitando a dosagem 

de materiais e controlando a consistência homogeneidade da mistura; e e As possíveis falhas de execução, tais 

como escassez ou excesso de mistura, bem como irregularidades nas sobreposições, devem ser corrigidas 

imediatamente após execução; 

A escassez deve ser corrigida com adição de mistura e os excessos devem ser removidos por meio de rodos de 

madeira ou de borracha;  

O tráfego somente deverá ser liberado após o pavimento apresentar coesão suficiente para evitar arrancamento 

superficial de agregados;  

O tempo médio necessário para liberação ao tráfego é de uma hora e trinta minutos. 

Equipamentos e ferramentas a serem disponibilizados  

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os equipamentos, ferramentas e 

utensílios a seguir estabelecida, promovendo sua substituição quando necessário:  

a) Depósito apropriado para estocagem de agregados;  

b) Tanque rodoviário para armazenamento de emulsão asfáltica;  

c) Tanque para depósito de água ou caminhão-pipa;  

d) Pá carregadeira;  

e) Caminhão basculante;  

f) Caminhão-usina asfáltico. 

 

Materiais e insumos a serem fornecidos 

Para a plena consecução do objeto, a Contratada deverá fornecer, em quantidade e qualidade definidas em 

projeto e demais especificações técnicas atinentes, os materiais e insumos a seguir estabelecidos: 

 a) Emulsão asfáltica RR-2C:  



 
 
 
 
 

 

b) Agregados pétreos:  

c) Concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ); 

 d) Água e aditivos porventura necessários. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1°, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)  

O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 5 (Cinco) anos, 

contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila.  

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato.  

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica  

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição doque for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, $1°);  

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 



 
 
 
 
 

 

 

Fiscalização Administrativa  

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato  

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, 

art. 21, X).  

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto n° 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do Objeto 

Os materiais/serviços serão recebidos no local indicado pela secretaria, constante na ordem de compra e/ou 

serviço, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 



 
 
 
 
 

 

Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pelo ESTADO DO PARÁ, MUNICÍPIO DE CASTANHAL -SEMOB 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.2 Da liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, $3° da Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 

caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art.75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato; 

 e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Forma de pagamento  

O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem de serviço para pagamento.  

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  



 
 
 
 
 

 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento. 

 

7.4. Prazo de pagamento  

O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, na agência e conta corrente indicados pelo 

contratado.  

O pagamento será efetivado em até 10 (dez dias) úteis, a contar da liquidação da despesa, nos termos do inciso 

II do art. 7°, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.  

A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela Contratada, nos termos do § 4° do art. 8° Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver pendente de qualquer obrigação 

financeira e/ou documental, devendo apresentar juntamente com a fatura as certidões negativas relativas aos 

Tributos Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhistas e FGTS, sem que isso gere direito à alteração dos 

preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento, conforme disposto no art. 8° da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas para atender a esta demanda estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da Secretaria Municipal de Obras e urbanismo para o exercício de 2025:  

11.11- Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 

Classificação Econômica: 15.452.0032.1.044- Const., Reforma, Ampliação e Pavimentação de Vias Públicas 

do Município 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00-Obras e Instalações 

Subelemento da Despesa: 4.4.90.51.99-Outras Obras e Instalações 

Fontes de recursos: 15000000- Recursos não vinculados de Impostos 

                                17000000- Transferências de Convênio da União- Outros 

                                17060000- Transferência especial da União 

                                17491050- Cessão Onerosa do Bônus do Pré-Sal 

 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência;  

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada; 

Solicitar a troca dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Fiscal do Contrato;  

Solicitar, por intermédio de Ordem/Requisição de Produto/Serviço, por servidor designado para este fim, a 

execução dos serviços contratados; 



 
 
 
 
 

 

Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e interromper imediatamente 

o fornecimento, se for o caso. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas. 

 

10- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não contrariar o aqui previsto; 

Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração Municipal, porém sem qualquer 

vínculo empregatício com o órgão;  

Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Administração Municipal; 

Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pela Contratante;  

Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Administração 

Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do contrato; 

Efetuar OS serviços/fornecimentos, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de Serviço/Fornecimento, de 

acordo com as necessidades da(s) Unidade(s) Requisitante(s), após o recebimento de requisições expedidas 

pelo Setor competente;  

Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; 

Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da contratação;  

A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência, 

tais corno salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA 

para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do Contrato;  

Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;  

Utilizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos órgãos competentes 

e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda que dentro 

do prazo de validade; 

Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as disposições contratuais, as 

quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada. 

 

11-DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização e acompanhamento da execução do(s) futuro(s) Contrato(s), decorrentes da licitação, será 

realizada pelo(s) servidor(es) da Prefeitura Municipal de Castanhal, previamente designado, observando-se as 

disposições contidas no artigo 117 da Lei 14.133/21. 



 
 
 
 
 

 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 

quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas 

imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

12. DAS PENALIDADES  

A empresa que se recusar a executar o objeto contratual, ou realizá-los em discordância com as condições e 

especificações estabelecidas no Termo de Referência, motivará a rescisão contratual e aplicação das 

penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da Lei 14.133/21, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do 

processo, nos termos da mesma lei. 

Castanhal/PA, 28 de agosto de 2025. 
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